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Processo n9 10680/009.754/90-51

MFCT

Sessão de0 4 de dezembro de 19  92	 ACORDÃO N9.  101-84  .571

Recurso n2: 71.964 - PIS DEDUÇÃO - EXS: DE 1986 e 1987

Recorrente: MINAS NOVAS PESQUISA E LAVRA LTDA

Recorrido : DRF em BELO HORIZONTE —MG

NULIDADE - DECORRENCIA - Em se tratando de
processo decorrenCial, a anulação pelo Con
selho de Contribuintes da decisão de pri----
meira instância proferida no processo ma-
triz acarreta igual destino ã decisão dada
no processo reflexo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por MINAS NOVAS PESQUISA E LAVRA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em devolver

os autos ã repartição de origem, a fim de que a autoridade "aguo"

prolate nova decisão, em consonância ao que vier a ser decidido

no processo principal.

/a:a. d.s Sessões-DF., em 04 de dezembro de 1993
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, SANDRO MARTINS SILVA, RAUL !
PIMENTEL, CELSO ALVES FEITOSA, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO e SEBAS-

TIÃO RODRIGUES CABRAL.
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DAMEFP/DF- SECOB N2 064/90 	 J.H.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10680/009.754/90-51

RECURSO N9 :	 71.964

ACORDA() p42:	 101-84.571

RECORRENTE: MINAS NOVAS PESQUISA E LAVRA LTDA

RELATÓRIO 

MINAS NOVAS PESQUISA E LAVRA LTDA., qualificada

nos autos, recorre a este Colegiado da decisão do Sr.

Delegado da Receita Federal em Belo Horizonte - MG., que

manteve o lançamento contra ela efetuado para a cobrança do

PIS - DEDUÇÃO, dos exercícios de 1986 e de 1987.

O Colegiado anulou a decisão de primeira

instância por cerceamento do direito de defesa por falta de

apreciação pelo julgador de primeira instância de razties de

impugnação do auto de infração, consoante Ac. 101 - 84.187,

de 14 de outubro de 1992.

É o relatório.
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Acórdão n9 101-84.571

VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, relatar:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo

conhecimento.

Em se tratando de lançamento para cobrança de

PIS - Deduçao que é calculado sobre o imposto de renda da

pessoa Jurídica, o Julgamento do processo matriz constitui

prejulgado na decisão a ser dada no processo reflexo.

Como foi esclarecido no relatório, a Cãmara,

pelo Ac. 101 - 84.187, anulou a decisão de primeira

instãncia proferida no processo principal por cerceamento do

direito de defesa da parte ao não se pronunciar o julgador

sobre razões de defesa apresentadas por ela.

Assim, voto no sentido de serem devolvidos os

autos à repartição de origem para que outra seja proferida

em boa e devida forma, em consonãncia com o que vier a ser

decidido no processo matriz.

Brasília-DF., em 04 de dezembro de 1992
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CARLOS ALBERTO GONÇALVES NU,	 - RELATOR

Imprensa Nacional
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